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Operação realizada com sucesso

 Prezado FÁBIO POMPEU PEQUENO JÚNIOR, todos documentos foram assinados e protocolados com sucesso. O processo foi protocolado com o
número WEB1.18.10724888-0 em 04/12/2018 16:53:24.

  

Orientações

Um e-mail foi enviado para fabiopompeu@fabiopompeuadv.com.br com os dados deste protocolo.
Após a sua petição ser recebida e encaminhada pelo Tribunal, será possível acompanhar o andamento do processo através da Consulta de
Processos Online existente no portal. 

 
Peticionante

 
: FÁBIO POMPEU PEQUENO JÚNIOR

 
Protocolo

 
: Fortaleza - Fórum Clóvis Beviláqua
: 0428453-46.2010.8.06.0001
: WEB1.18.10724888-0
: Petições Intermediárias Diversas
: Seguro
: 04/12/2018 16:53:24

Partes

: Companhia Excelsior de Seguros

Documentos Protocolados

: 904504_PETICAO_LEGITIMIDADE_ATIVA - 1-3.pdf

 
Downloads

 
: Realizar download dos documentos da petição
: Realizar download do recibo

Desenvolvido pela Softplan em parceria com o Tribunal de Justiça do Ceará

FÁBIO POMPEU PEQUENO JÚNIOR  (Sair)

http://www.tjce.jus.br/
http://esaj.tjce.jus.br/esaj/index.jsp
http://esaj.tjce.jus.br/caixapostal
http://esaj.tjce.jus.br/esaj/cadastro.do
http://esaj.tjce.jus.br/WebHelp/
http://esaj.tjce.jus.br/esaj/portal.do?servico=740000
http://esaj.tjce.jus.br/esaj/portal.do?servico=820100
http://esaj.tjce.jus.br/petpg/abrirDocumentosPeticao.do?entity.proProtocoloPK.cdProtocolo=010000035D1L&entity.nuProtocolo=WEB118107248880
http://esaj.tjce.jus.br/petpg/abrirReciboPeticao.do?entity.proProtocoloPK.cdProtocolo=010000035D1L
http://esaj.tjce.jus.br/esaj/j_spring_security_logout?fromCas=true
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 12ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA/CE 

  

 

 

Processo: 04284534620108060001 

 

 

                                         CIA EXCELSIOR DE SEGUROS, previamente qualificada nos autos do processo em 

epígrafe, neste ato, representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA 

DE SEGURO DPVAT, que lhe promove JOSE ALBERTO BEZERRA DE SOUSA, em trâmite perante este Douto Juízo 

e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., em cumprimento ao despacho 

publicado informar para ao final requerer: 

Alega o autor em sua peça vestibular ser único herdeiro legítimo de seu irmão Antonio Benedito Alves, vítima 

fatal de acidente automobilístico ocorrido em 06/04/2009. 

Após análise dos autos, a ré informa que não foi localizada a Certidão de Óbito do pai da vítima, Sr. Luiz 

Benedito Alves, sendo o mesmo herdeiro legal da mesma. 

Pedimos escusas para transcrever o disposto no artigo art. 4º da Lei 6.194/74, senão vejamos: 

 

“Art. 4º - A indenização no caso de morte será paga, na constância do casamento, ao 

cônjuge sobrevivente; na sua falta, aos herdeiros legais. Nos demais casos, o 

pagamento será feito diretamente à vítima na forma que dispuser O Conselho Nacional 

de Seguros Privados.” 

 

Considerando que a vítima não era casada, tampouco possuía filhos, seus beneficiários eram seus 
ascendentes. 
 
Desta forma, Ilegítimas o autor irmão da vítima Antonio Benedito Alves  a pleitear a indenização DPVAT. 

Assim sendo, resta claramente comprovada a ordem de preferência para a percepção do benefício oriundo do 

Seguro DPVAT e, consequentemente, a ilegitimidade da parte autora em pleitear a verba indenitária. 

 

 



Rua São José, 90, 8º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ – CEP: 20010-020 
www.joaobarbosaadvass.com.br 

 

 

Vejamos o entendimento majoritário do STJ: 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.419.814 - SC (2013⁄0386773-6) 

  

RELATOR: MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 

 

EMENTA 

 RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). 

MORTE DA VÍTIMA. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. AÇÃO DE COBRANÇA. ESPÓLIO. 

ILEGITIMIDADE ATIVA. DIREITO PRÓPRIO DO BENEFICIÁRIO. ARTS. 4º DA LEI Nº 

6.194⁄1974 E 794 DO CC. APLICABILIDADE. ART. 13 DO CPC. FUNDAMENTO 

INATACADO. SÚMULA Nº 283⁄STF.  

1. Cinge-se a controvérsia a saber se o espólio, representado pelo inventariante, possui 

legitimidade ativa para ajuizar ação de cobrança do seguro obrigatório (DPVAT) em 

caso de morte da vítima no acidente de trânsito. 

2. Antes da vigência da Lei nº 11.482⁄2007, a indenização do seguro obrigatório DPVAT 

na ocorrência do falecimento da vítima deveria ser paga em sua totalidade ao cônjuge 

ou equiparado e, na sua ausência, aos herdeiros legais. Depois da modificação 

legislativa, o valor indenizatório passou a ser pago metade ao cônjuge não separado 

judicialmente e o restante aos herdeiros da vítima, segundo a ordem de vocação 

hereditária (art. 4º da Lei nº 6.194⁄1974, com a redação dada pela Lei nº 11.482⁄2007). 

3. O valor oriundo do seguro obrigatório (DPVAT) não integra o patrimônio da vítima 

de acidente de trânsito quando se configurar o evento morte, mas passa 

diretamente para os beneficiários. Logo, o espólio, ainda que representado pelo 

inventariante, não possui legitimidade ativa para pleitear, em tal hipótese, a 

indenização securitária, pois esta não integra o acervo hereditário (créditos e direitos 

da vítima falecida).  

4. A indenização do seguro obrigatório (DPVAT) em caso de morte da vítima surge 

somente em razão e após a sua configuração, ou seja, esse direito patrimonial não é 

preexistente ao óbito da pessoa acidentada, sendo, portanto, direito próprio dos 

beneficiários, a afastar a inclusão no espólio. 

5. Apesar de o seguro DPVAT possuir a natureza de seguro obrigatório de 

responsabilidade civil (e não de danos pessoais), deve ser aplicado, por analogia, 

nesta situação específica, o art. 794 do CC⁄2002 (art. 1.475 do CC⁄1916), segundo o 

qual o capital estipulado, no seguro de vida ou de acidentes pessoais para o caso de 

morte, não está sujeito às dívidas do segurado, nem se considera herança para todos 

os efeitos de direito.  

6. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Terceira 

Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto 

do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 

Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.  
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Brasília (DF), 23 de junho de 2015(Data do Julgamento) 

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Relator (gn) 

 

Desta forma, requer a ré a juntada da Certidão de Óbito do pai da vítima, herdeiro legal, para análise e 

comprovação da legitimidade da parte autora como única herdeira. 

 

Nestes Termos, 

 Pede Deferimento, 

 

FORTALEZA, 4 de dezembro de 2018. 

 

JOÃO BARBOSA 

OAB/CE 27954-A 

 

 

FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR 

14752 - OAB/CE 

  

  


